EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI Nº 00036/2007-L, de 14 de maio de 2007, DE AUTORIA DO VEREADOR JOSÉ ANTONIO DE BARROS.
Ultimamente temos observado que está aumentando na população a preocupação em relação ao meio ambiente urbano e a qualidade de vida de nossas cidades. Fala-se muito em áreas verdes e arborização, mas pouco se faz para incentivar a preservação. 
A política de meio ambiente deve estar centrada no uso racional dos recursos naturais, com o desenvolvimento de ações relacionadas ao planejamento, coordenação, execução e controle para preservação e conservação ambiental.
Uma das maneiras de promover a preservação e a manutenção da mata nativa em nossa cidade, especialmente a que se encontra localizada em propriedades privadas, seria proporcionar aos proprietários dessas áreas descontos no IPTU, que poderiam variar em função do tamanho da área preservada, do tipo de vegetação, etc.
O foco dessa política é o estímulo à manutenção da qualidade ambiental da cidade, dividindo com a toda a sociedade a manutenção e a preservação das áreas verdes.
Como exemplo de que a política de incentivos fiscais pode estimular a consciência ambiental podemos observar que medidas dessa natureza estão sendo implantadas em Municípios de todo o País. São diversos Projetos de Lei, em todo o Brasil, concedendo aos munícipes a possibilidade de se beneficiarem do “IPTU VERDE”. 

Não podemos esperar para tomar medidas que visem à preservação do meio ambiente, pois como é notório, a destruição de nossas reservas naturais tem causado grandes transtornos, interferindo diretamente na qualidade de vida da população. 




Isso Posto, JOSÉ ANTONIO DE BARROS, por intermédio do Protocolo nº 02594/2007, de 14 de maio de 2007, apresenta ao Egrégio Plenário o seguinte Projeto de Lei:
PROTOCOLO Nº 02594/2007

PROJETO DE LEI Nº 00036/2007




         De 14 de maio de 2007.

Autoriza o Poder Executivo Municipal a conceder descontos no IPTU para pessoas que possuam terrenos com mata nativa e/ou área verde.
O Prefeito Municipal da Estância Turística de São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º
Fica o Poder Executivo autorizado a conceder desconto no IPTU – Imposto Predial e Territorial Urbano, para pessoas que possuam terrenos com mata nativa e/ou área verde, no âmbito da Estância Turística de São Roque.
Art. 2º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo máximo de 90 dias a partir da data da publicação.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões “Dr. Júlio Arantes de Freitas”, de 14 de maio de 2007.
JOSÉ ANTONIO DE BARROS 

(ZÉ DENTISTA)
Vereador
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